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Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – M.G.. 

 

 

Pouso Alegre, 05 de dezembro de 2019. 

 

 

PARECER JURÍDICO – PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1322/2019 

 

 

Autoria – Mesa Diretora 

 

 

 Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

analisam-se os aspectos legais do Projeto de Resolução nº 1322/2019, de autoria da 

Mesa Diretora que: “ALTERA OS ARTIGOS 44, 48, 68, 243 E 246 DA RESOLUÇÃO 

Nº 1.172, DE 2012, QUE "DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE-MG.” 

 

 O Projeto de Resolução em análise visa, em seu artigo primeiro (1º), alterar a 

redação do inciso IV do artigo 44 da Resolução nº 1.172, de 2012, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 44. (...) IV – julgar recursos acerca do recebimento ou da 

recusa de proposições apresentadas sem observância das disposições regimentais e 

legislação pertinente de regência da matéria.” 

 

 O artigo segundo (2º) acrescenta a alínea K ao inciso X do artigo 48 da Resolução 

nº 1.172, de 2012, com a seguinte redação: “Art. 48. (...) X – (...) k) receber ou recusar 

as proposições apresentadas sem observância das disposições regimentais e legislação 

pertinente de regência da matéria.” 
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 O artigo terceiro (3º) altera os parágrafos 1º e 2º e acrescenta o § 3º ao artigo 68 

da Resolução nº 1.172, de 2012, com a seguinte redação: “Art. 68. (...) § 1º Concluindo o 

parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela inconstitucionalidade ou 

ilegalidade de qualquer proposição, esta será remetida ao arquivo, salvo se for 

interposto recurso ao Plenário por 1/3 (um terço) dos vereadores em até 5 (cinco) dias 

contados a partir do protocolo do parecer no setor competente.” Adiante, o (parágrafo) § 

2º (segundo) leciona que “o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação ao 

qual for interposto recurso, deverá ser apreciado pelo Plenário em discussão e votação 

únicas, podendo ser:  I - aprovado, caso em que a proposição irá ao arquivo; ou  II - 

rejeitado, caso em que a proposição prosseguirá para as fases de discussão e votação.” 

E, o parágrafo (§) 3º dispõe que “para ser rejeitado, o parecer que concluiu pela 

inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, deve receber o voto 

contrário de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.”   

 

 O artigo quarto (4º) altera o § 2º e acrescenta os parágrafos 2º-A e 2º-B ao artigo 

243 da Resolução nº 1.172, de 2012, com a seguinte redação: “Art. 243. (...) § 2º Serão 

lidas no expediente da Sessão Ordinária as proposições previstas nos incisos V e VII do 

art. 239 protocoladas no setor competente até as 18h do dia que antecede a Sessão. § 2º-

A As proposições previstas nos incisos I, II, III, IV, VI, VIII, IX e XII do art. 239, uma vez 

protocoladas, serão encaminhadas à Presidência da Câmara Municipal para despacho 

quanto à admissibilidade, nos termos do art. 246, e consequente leitura no Expediente. § 

2º-B Deferida sua admissibilidade, as proposições referidas no § 2º-A deste artigo serão 

submetidas ao setor competente para a inclusão no expediente da Sessão Ordinária 

subsequente ao despacho do Presidente da Câmara Municipal ou da Mesa Diretora, e 

encaminhamento ao Departamento Jurídico, nos termos do artigo 79.” (sic) 
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 O artigo quinto (5º) acrescenta os parágrafos 1º e 2º ao art. 246 da Resolução nº 

1.172, de 2012, com a seguinte redação: “Art. 246.  (...) § 1º.) As proposições 

enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor pelo Presidente, no prazo de 

10 (dez) dias, com justificativa expressamente fundamentada. § 2º.) O autor, tendo 

recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou adequá-la de acordo com o 

despacho do Presidente, retornando-a ao setor competente com o mesmo número ou 

poderá recorrer da decisão à Mesa Diretora, no prazo de 10 (dias).” 

 

 O artigo sexto (6º) dispõe que revogadas as disposições em contrário, esta 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Inicialmente, insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos 

aspectos legais de tramitação, sendo que a questão de mérito, cabe única e 

exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis. 

 

FORMA  

 

 As matérias de competência privativa da Câmara Municipal devem ser propostas 

mediante projeto de resolução. A forma da propositura em análise está adequada, 

portanto. 

 

 O artigo 37, caput, da Constituição Federal frisa que a Administração Pública, 

seja ela direta ou indireta, de quaisquer Poderes, da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, deve observar os princípios norteadores de sua atuação, a saber: O da 

legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, publicidade e a da eficiência. 

 

 O Projeto de Resolução, nos termos do artigo 256, VIII do Regimento Interno, 

possibilita sua tramitação: 
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“Art. 256.) Projeto de resolução é a proposição destinada a 

regular matéria político-administrativa da Câmara, destinando-se 

a disciplinar os seguintes casos: 

(...) VIII – Aprovação e modificação do Regimento Interno da 

Câmara. 

 

INICIATIVA 

 

 A iniciativa da proposta por parte da Mesa Diretora encontra-se de acordo com os 

termos do Regimento Interno da Câmara Municipal, notadamente o disposto no artigo 

301, II da Resolução nº 1.172, de 2012. 

 

QUORUM 

 

 Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de 

maioria absoluta, nos termos do artigo 53, §2º da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, 

inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, respeitado o 

disposto no artigo 302 do R.I.C.M.P.A.. 

 

CONCLUSÃO 

 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Resolução nº 1322/2019, para ser para ser submetido à análise das 

‘Comissões Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se 

que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

Marco Aurélio de Oliveira Silvestre / Diretor Jurídico 


